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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. DECISÃO DE TURMA
RECURSAL  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS.  RECURSO
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 

1.  Consoante  o  entendimento  do  STJ,  não  cabe  recurso  especial
contra  acórdão  que  julga  a  reclamação  fundada  na  Resolução  n.
STJ/GP  3,  de  7  de  abril  de  2016,  hipótese  não  prevista  no
art. 105, inciso III, da Constituição da República, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 203 do STJ: "não cabe recurso especial contra
decisão  proferida  por  órgão  de  segundo  grau  dos  Juizados
Especiais". 

2.  Permitir  o  manejo de recurso especial  em sede de reclamação
nessas hipóteses seria, por via transversa, admitir o apelo nobre para
rever decisão proferida por Turma dos Juizados Especiais, o que, de
acordo com o entendimento do STJ, é manifestamente incabível.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. DECISÃO DE TURMA
RECURSAL  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS.  RECURSO
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 

1.  Consoante  o  entendimento  do  STJ,  não  cabe  recurso  especial
contra  acórdão  que  julga  a  reclamação  fundada  na  Resolução  n.
STJ/GP 3, de 7 de abril de 2016, hipótese não prevista no art. 105,
inciso III, da Constituição da República, aplicando-se, por analogia,
a Súmula 203 do STJ: "não cabe recurso especial  contra decisão
proferida por órgão de segundo grau dos Juizados Especiais". 

2.  Permitir  o manejo de recurso especial  em sede de reclamação
nessas hipóteses seria, por via transversa, admitir o apelo nobre para
rever decisão proferida por Turma dos Juizados Especiais, o que, de
acordo com o entendimento do STJ, é manifestamente incabível.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  CAMILA  OLIVEIRA

ORLANDINI contra decisão em que conheci do agravo para não conhecer do recurso

especial, em razão do seu não cabimento contra acórdão que julga a reclamação fundada

na Resolução STJ/GP n. 3, de 7 de abril de 2016. 

A parte agravante alega, em síntese, que não se aplica a Súmula 203

do STJ na hipótese dos autos,  sendo certo que "os precedentes  invocados na decisão

agravada (...) tratam de situações em que a reclamação foi utilizada como mero sucedâneo

recursal, sem demonstração de divergência específica com a jurisprudência do STJ, ou em
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que havia vedação expressa ao manejo da reclamação no contexto dos Juizados Especiais

da Fazenda Pública (Lei nº 12.153/2009)" (e-STJ fl. 651). 

Requer,  ao final,  a  reconsideração do decisum recorrido ou,  caso

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

Tenho que o inconformismo sob exame não merece prosperar.

Consoante  anteriormente  explicitado,  esta  Corte  tem  o

entendimento de que não cabe recurso especial contra acórdão que julga a reclamação

fundada na Resolução n. 3, de 7 de  abrilSTJ/GP de 2016, hipótese não prevista no da

Constituição da República, art. 105, inciso III, aplicando-se, por analogia, a Súmula 203

do STJ: "não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau

dos Juizados Especiais". 

Permitir o manejo de recurso especial em sede de reclamação nessas

hipóteses seria, por via transversa, admitir o apelo nobre para rever decisão proferida por

Turma  dos  Juizados  Especiais,  o  que,  de  acordo  com  o  entendimento  do  STJ,  é

manifestamente incabível. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
ADMINISTRATIVO  E  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  FIES.
RECLAMAÇÃO  AJUIZADA  CONTRA  ACÓRDÃO  DE  TURMA
RECURSAL.  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 203/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Nos  termos da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  cabe
recurso especial contra acórdão que julga a reclamação fundada na Resolução
STJ/GP n.  3,  de  7/4/2016, hipótese  não prevista  no art.  105,  inciso  III,  da
Constituição  da  República,  o  que  justifica  a  incidência,  por  analogia,  da
Súmula 203/STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.491.240/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  RECLAMAÇÃO.  ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DE
MATO GROSSO PELA EXTINÇÃO DO PROCESSO NOS TERMOS DO
ART. 485,  IV DO CPC. DECISÃO IMPUGNADA PELA RECLAMAÇÃO
PROFERIDA  POR  TURMA  RECURSAL  DE  JUIZADO  ESPECIAL.
SÚMULA  203/STJ. UTLIZAÇÃO  DA  RECLAMAÇÃO  COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL AUSÊNCIA DE DESCONFORMIDADE COM
A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  .  RAZÕES  DO  AGRAVO  QUE  NÃO
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTOS  AUTÔNOMOS.  SUMULA
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182/STJ APLICADA POR ANALOGIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1.  "No sistema jurídico vigente,  não há previsão de recurso especial  contra
decisão proferida por Turma de Uniformização de Juizado Especial Estadual
Cível proferido em sede de reclamação (art. 105, III, da Constituição Federal)"
(AgInt  no  AREsp  1445113/SP, Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 28/8/2020)
2. Não tendo cabimento a Reclamação contra decisões de segunda instância
dos Juizados Especiais, não pode o mérito da questão subjacente ser discutido
em recurso especial, considerando a premissa de que o feito foi ajuizado como
sucedâneo de recurso.
3.  Recurso  especial  não  admitido  ainda  por  falta  do  indispensável
prequestionamento.
4 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no AREsp n.  2.788.737/MT, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 29/9/2025, DJEN de 2/10/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECLAMAÇÃO.  DECISÃO  DE  TURMA
RECURSAL  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de Reclamação ajuizada por Estado de Rondônia contra
Acórdão proferido pela Turma Recursal do Estado de Rondônia. No Tribunal a
quo, foi julgada extinta a reclamação, sem resolução do mérito.
II  -  Mediante  análise  do recurso de Estado de Rondônia,  verifica-se  que o
recurso não merece prosperar por ser manifestamente incabível, a esta Corte, o
julgamento de recurso especial interposto contra decisão de Turma Recursal
dos  Juizados  Especiais,  por  ausência  de  previsão  no  art.  105,  III,  da
Constituição Federal. (AgInt no AREsp  1445120/SP, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 24/4/2020; AgInt no REsp 1796788/MG,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 22/8/2019.)
III - Dessa forma, conforme dispõe a Súmula n. 203 do STJ, "não cabe recurso
especial  contra  decisão  proferida  por  órgão  de  segundo  grau  dos  Juizados
Especiais".
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.232.963/RO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do

CPC/2015, visto  que  o  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não  enseja  a

necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade

ou  improcedência  do  recurso,  por  decisão  unânime  do  Colegiado,  como no  caso  em

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO Ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina  e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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